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f) Proceder ao controlo de qualidade dos produtos uti-
lizados e dos produtos finais;

g) Assegurar a recolha e o tratamento da informação 
regional relativa ao processo transfusional e o funciona-
mento do sistema de hemovigilância;

h) Garantir o estudo laboratorial de dadores e dos doentes 
candidatos a transplantação de órgãos, tecidos e células;

i) Assegurar a manutenção das condições necessárias 
para a escolha do par dador recetor em transplantação 
renal;

j) Acompanhar a transplantação de órgãos, tecidos e 
células.

2 — Ao Centro de Sangue e da Transplantação de Lis-
boa compete ainda:

a) Gerir o Centro Nacional de Dadores de Células Es-
taminais de Medula Óssea de Sangue Periférico ou de 
Cordão Umbilical (CEDACE);

b) Proceder às atividades de Banco de Tecidos, nomeada-
mente o processamento, estudo laboratorial, armazenamento 
e distribuição de tecidos de origem humana para utilização 
em transplantação.

3 — Ao centro de sangue e da transplantação do Porto 
compete ainda gerir o Banco Público de Sangue do Cordão 
Umbilical (LUSOCORD), nomeadamente o processamento, 
estudo laboratorial, armazenamento e distribuição. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 43/2012
Por ordem superior se torna público ter o Reino Ha-

chemita da Jordânia depositado, junto do Diretor -Geral da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência 
e Cultura (UNESCO), a 20 de janeiro de 2009, o seu ins-
trumento de ratificação à Convenção Internacional Contra 
a Dopagem no Desporto, adotada em Paris, na 33.ª Sessão 
da Conferência Geral da UNESCO, em 19 de outubro de 
2005. A referida Convenção entrou em vigor para este 
Estado a 1 de março de 2009.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo De-
creto n.º 4 -A/2007, de 20 de março, conforme publicado 
no Diário da República 1.ª série, n.º 56, 1.º suplemento, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação a 30 de 
abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 37.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa no primeiro 
dia do mês seguinte ao decurso do prazo de um mês após 
a data do depósito do instrumento de ratificação, ou seja, 
no dia 1 de junho de 2007.

Direção -Geral de Política Externa, 20 de abril de 
2012. — O Diretor -Geral, Rui Filipe Monteiro Belo 
Macieira. 

 Aviso n.º 44/2012

Por ordem superior se torna público ter a República da 
Irlanda depositado, junto do Diretor -Geral da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO), a 18 de julho de 2008, o seu instrumento de 
ratificação à Convenção Internacional Contra a Dopagem 
no Desporto, adotada em Paris, na 33.ª Sessão da Con-

ferência Geral da UNESCO, em 19 de outubro de 2005. 
A referida Convenção entrou em vigor para este Estado a 
1 de setembro de 2008.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo 
Decreto n.º 4 -A/2007, de 20 de março, conforme publi-
cado no Diário da República, 1.ª série, n.º 56, suplemento, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação a 30 de 
abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 37.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa no primeiro 
dia do mês seguinte ao decurso do prazo de um mês após 
a data do depósito do instrumento de ratificação, ou seja, 
no dia 1 de junho de 2007.

Direção -Geral de Política Externa, 24 de abril de 
2012. — O Diretor -Geral, Rui Filipe Monteiro Belo 
Macieira. 

 Aviso n.º 45/2012
Por ordem superior se torna público ter a República 

Democrática Federal da Etiópia depositado, junto do 
Diretor -Geral da Organização das Nações Unidas para 
a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), a 30 de 
julho de 2008, o seu instrumento de ratificação à Con-
venção Internacional Contra a Dopagem no Desporto, 
adotada em Paris, na 33.ª Sessão da Conferência Geral 
da UNESCO, em 19 de outubro de 2005. A referida 
Convenção entrou em vigor para este Estado a 1 de 
setembro de 2008.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo De-
creto n.º 4 -A/2007, de 20 de março, conforme publicado 
no Diário da República 1.ª série, n.º 56, 1.º suplemento, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação a 30 de 
abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 37.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa no primeiro 
dia do mês seguinte ao decurso do prazo de um mês após 
a data do depósito do instrumento de ratificação, ou seja, 
no dia 1 de junho de 2007.

Direção -Geral de Política Externa, 26 de abril de 
2012. — O Diretor -Geral, Rui Filipe Monteiro Belo 
Macieira. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Decreto Regulamentar n.º 42/2012
de 22 de maio

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de 
Redução e Melhoria da Administração Central (PREMAC), 
afirmando que o primeiro e mais importante impulso do 
Plano deveria, desde logo, ser dado no processo de prepa-
ração das leis orgânicas dos ministérios e dos respetivos 
serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Admi-
nistração Pública, no sentido de a tornar eficiente e racional 
na utilização dos recursos públicos e, por outro, para o 
cumprimento dos objetivos de redução da despesa pública a 
que o País está vinculado. Com efeito, mais do que nunca, 
a concretização simultânea dos objetivos de racionalização 
das estruturas do Estado e de melhor utilização dos seus 




